




 PROCESSO TC Nº 07864/22 

 O  Ministério  Público  de  Contas,  em  parecer  da  lavra  da  d.  Procuradora  Sheyla  Barreto  Braga  de 
 Queiroz,  de  nº  02345/22,  fls.  284/290,  após  citações  e  comentários  concordantes  com  a  Auditoria, 
 pugnou pelo(a): 

 a)  CONHECIMENTO,  porém,  no  mérito,  IMPROCEDÊNCIA  da  denúncia  nos  termos 
 originalmente postos pela Waste Coleta de Resíduos Hospitalares Ltda.; 

 b)  COMUNICAÇÃO formal do inteiro teor da decisão a ser prolatada à empresa denunciante; e 

 c)  BAIXA  DE  RECOMENDAÇÃO  expressa  ao  Superintendente  da  PBSAÚDE,  Dr.  Daniel  Gomes 
 Monteiro  Beltrammi,  no  sentido  de  se  abster  de  efetuar  procedimentos  para  compras  ou 
 contratação  de  empresas  para  execução  de  obras  ou  serviços  que  não  sigam  estritamente 
 o  determinado  nas  normas  gerais  de  licitações  e  contratos  estabelecidas  para  a 
 Administração  direta,  autárquica  e  fundacional  do  Estado,  consoante  previamente  alertado 
 nos  autos  do  Processo  TC  03010/22  e,  bem  assim,  ao  Excelentíssimo  Senhor 
 Controlador-Geral  do  Estado  –  o  qual  conta  com  apoio  da  Gerência  Executiva  de 
 Conformidade,  in  casu,  no  sentido  de  NÃO  proceder  ao  registro  de  contratos  celebrados  ao 
 arrepio de normas e regras aplicáveis. 

 É o relatório. 

 VOTO 

 CONSELHEIRO  EM  EXERCÍCIO  OSCAR  MAMEDE  SANTIAGO  MELO  (Relator)  :  Alinhado  com  os 
 entendimentos concordantes da Auditoria e do Ministério Público de Contas, voto pelo(a): 

 a)  IMPROCEDÊNCIA da denúncia; 

 b)  COMUNICAÇÃO da decisão aos interessados, denunciante e denunciado; 

 c)  RECOMENDAÇÃO  expressa  ao  Superintendente  da  PBSAÚDE,  Dr.  Daniel  Gomes  Monteiro 
 Beltrammi,  no  sentido  de  se  abster  de  efetuar  procedimentos  para  compras  ou  contratação 
 de  empresas  para  execução  de  obras  ou  serviços  que  não  sigam  estritamente  o 
 determinado  nas  normas  gerais  de  licitações  e  contratos  estabelecidas  para  a 
 Administração  direta,  autárquica  e  fundacional  do  Estado,  consoante  previamente  alertado 
 nos  autos  do  Processo  TC  03010/22  e,  bem  assim,  ao  Excelentíssimo  Senhor 
 Controlador-Geral  do  Estado  –  o  qual  conta  com  apoio  da  Gerência  Executiva  de 
 Conformidade,  in  casu  ,  no  sentido  de  NÃO  proceder  ao  registro  de  contratos  celebrados  ao 
 arrepio de normas e regras aplicáveis; e 

 d)  ARQUIVAMENTO da matéria. 

 É o voto. 
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